
Paciente procura UBS do município de residência, 
consulta com o médico clínico, que identifica 
alguma necessidade cirúrgica e preenche um 

encaminhamento.

Paciente internou na urgência de uma unidade 
hospitalar, médico identificou a necessidade 
de uma cirurgia Eletiva. Médico preenche um 

encaminhamento.

O paciente deixa o encaminhamento na UBS 
ou Regulação do município.

A Regulação do município recebe os encaminhamentos, pelo paciente ou através da UBS, 
e procede com a avaliação do especialista ou avaliação pré-cirugica* e ainda realiza 

todos os exames solicitados pelo médico.

*A regulação de consultas especializadas e exames poderá 
ocorrer no âmbito municipal ou estadual, para isso deve-se 
observar a PPI estabelecida. Caso a PPI para consulta 
especializada ou de exames seja de competência estadual, a 
Regulação do município deverá realizar essas solicitações via 
SISREG. Ainda, para esses casos consulta especializada 
valerá como pré-ciúrgica.

A Regulação do município solicita avaliação pré-cirúrgica via SISREG.

A Regulação Estadual recebe a solicitação via SISREG.

DEFERE INDEFERE**

Município informa e entrega ao paciente o agendamento do SISREG, ainda providencia o 
TFD (quando for o caso).

Paciente comparece à Avaliação pré-cirúrgica.

Médico avalia e indica tratamento 
conservador.

Médico faz diagnóstico cirúrgico 
e preenche AIH.

Paciente ou ambulatório encaminha ao setor de cirurgias eletivas da Unidade Hospitalar, 
exames realizados, a AIH original preenchida, cópia dos documentos pessoais (RG, CPF, 

CNS) e contatos atualizados.

Paciente é inserido no SIGLE - Sistema de Gerenciamento de Lista de Espera e aguardará 
agendamento cirúrgico

Unidade hospitalar agenda a cirurgia e convoca os pacientes conforme ordem do SIGLE.

PACIENTE É CIRURGIADO

Definições:
UBS - Unidade Básica de Saúde
SISREG - Sistema de Regulação
TFD - Tratamento Fora de Domicílio
AIH - Autorização de Internação Hospitalar
SIGLE - Sistema de Gerenciamento de Listas de Espera
CNS - Cartão Nacional de Saúde

**No caso de indeferimento o 
município deve estar atento à 
justificativa apresentada pelo 
médico regulador e quando 
necessário fazer a reinserção.
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